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RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MACEIÓ
ADVOGADO : GUSTAVO PINHEIRO DE MOURA - BA016518
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 211 DO STJ.
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem não apreciou a tese suscitada pelo recorrente
sob o enfoque trazido no recurso especial, o que atrai a incidência da Súmula
n. 211 do STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo
Tribunal ").a quo

2. O recurso especial não suscitou a violação do art. 1.022 do Código
de Processo Civil, inviabilizando o reconhecimento de eventual omissão por
parte da Corte de origem. Tal alegação seria essencial para a configuração do
prequestionamento ficto em matéria estritamente de direito, nos termos do
art. 1.025 do CPC.

3. Com base na análise do conjunto probatório dos autos, o julgador
entendeu que a prescrição constitui matéria nova de mérito e que os créditos
excluídos do parcelamento foram gerados há muitos anos. A revisão desse
entendimento — assim como a interpretação dos dispositivos legais
supostamente violados — demandaria o reexame do acervo fático-probatório,
e não apenas a revaloração das provas, o que é vedado em sede de recurso
especial, nos termos da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .12 de abril de 2025
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MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 211 DO STJ.
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O Tribunal de origem não apreciou a tese suscitada pelo recorrente
sob o enfoque trazido no recurso especial, o que atrai a incidência da Súmula
n. 211 do STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo
Tribunal ").a quo

2. O recurso especial não suscitou a violação do art. 1.022 do Código
de Processo Civil, inviabilizando o reconhecimento de eventual omissão por
parte da Corte de origem. Tal alegação seria essencial para a configuração do
prequestionamento ficto em matéria estritamente de direito, nos termos do
art. 1.025 do CPC.

3. Com base na análise do conjunto probatório dos autos, o julgador
entendeu que a prescrição constitui matéria nova de mérito e que os créditos
excluídos do parcelamento foram gerados há muitos anos. A revisão desse
entendimento — assim como a interpretação dos dispositivos legais
supostamente violados — demandaria o reexame do acervo fático-probatório,
e não apenas a revaloração das provas, o que é vedado em sede de recurso
especial, nos termos da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

4. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo MUNICÍPIO DE MACEIÓ contra
decisão monocrática de minha relatoria, que não conheceu do recurso especial, assim
ementada (fl. 173):

 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL.

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ.
PRESCRIÇÃO. REVOLVIMENTO DE EXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
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Nas razões do agravo interno, a parte recorrente se insurge contra a referida
decisão. Alega a inaplicabilidade da Súmula n. 211 do STJ. Aduz que "a questão posta
no referido Apelo Nobre foi amplamente discutida e trazida à análise do judiciário em
mais de uma oportunidade, restando evidente que a aplicação da referida súmula deve ser
afastada no presente caso" (fl. 190).

Sustenta, ainda, que "o que se busca no presente recurso não é a reanálise do
acervo probatório, mas sim a reforma do acordão em virtude da flagrante afronta aos
artigos 193 do Código Civil e 493, , do Código de Processo Civil, pois, aocaput
determinar o desprovimento dos embargos de declaração, impossibilitou-se a análise da
ocorrência da prescrição, afirmando se tratar de prescrição de mérito e não de ação" (fl.
191).

O prazo para impugnação transcorreu  (fl. 207). in albis
É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera, tendo em vista que a parte agravante não logrou
desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão
recorrida, que ora submeto ao colegiado para serem confirmados (fls. 175-176; grifos
diversos do original):

 
O recurso especial não pode ser conhecido.
O Tribunal de origem, apesar da oposição de embargos de declaração, não

apreciou a tese suscitada pelo recorrente sob o enfoque trazido no recurso especial,
motivo pelo qual está ausente o necessário prequestionamento, nos termos da

.Súmula n. 211/STJ
O recurso especial não trouxe a alegação de violação ao art. 1.022 do CPC

/2015, a fim de que fosse constatada a eventual omissão por parte da Corte de
origem, indispensável, inclusive, para fins de configuração do prequestionamento
ficto de matéria estritamente jurídica. Para que a matéria seja considerada
prequestionada, ainda que não seja necessária a menção expressa e numérica aos
dispositivos violados, é indispensável que a matéria recursal tenha sido apreciada
pela Corte de origem sob o prisma suscitado pela parte recorrente no apelo nobre.

Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.347.621/SP, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 23, DJe de 23; AgInt no13/11/20 18/12/20
AREsp n. 1.736.723/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado
em 23, DJe de 23.21/8/20 24/8/20

Ademais, o Tribunal de origem assim se manifestou (fl. 41):
[O] argumento de defesa da União - de que os créditos haviam

sido excluídos de parcelamento anterior - não se referem a fatos
supervenientes à propositura da ação. As alegadas exclusões ocorreram
há muitos anos, tanto é que o município passou a defender que houve a
prescrição.

Nessa senda, com razão o juiz singular ao sustentar que a
prescrição é matéria nova e não poderia ser discutida nesta demanda.
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Ressalte-se que nada obsta que o Município proponha outra
ação, com fundamento na prescrição, para postular a anulação da dívida
tributária. E, caso o faça logo, poderá até postular que a perícia seja
feita conjuntamente com a que será realizada na atual ação, por
economia processual.

Nesse contexto, diante da fundamentação adotada na origem, o acórdão
recorrido somente poderia ser modificado mediante o revolvimento fático-
probatório da causa, o que é vedado no âmbito do recurso especial nos termos do
entendimento consolidado na Súmula n. 7 do STJ.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do recurso especial.
Por tratar-se, na origem, de recurso interposto contra decisão interlocutória,

na qual não houve prévia fixação de honorários, não incide a regra do art. 85, § 11,
do Código de Processo Civil.

 
No caso, embora se reconheça o esforço argumentativo apresentado no agravo

interno, a decisão impugnada deve ser mantida. Diferentemente do alegado pela parte
agravante, o Tribunal de origem não apreciou a tese suscitada pelo recorrente sob o
enfoque trazido no recurso especial, o que atrai a incidência da Súmula n. 211 do STJ
("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal ").a quo

Além disso, conforme consignado na decisão agravada, o recurso especial não
suscitou a violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil, inviabilizando o
reconhecimento de eventual omissão por parte da Corte de origem. Tal alegação seria
essencial para a configuração do prequestionamento ficto em matéria estritamente de
direito, nos termos do art. 1.025 do CPC.

Ademais, com base na análise do conjunto probatório dos autos, o julgador
entendeu que a prescrição constitui matéria nova de mérito e que os créditos excluídos do
parcelamento foram gerados há muitos anos. A revisão desse entendimento — assim
como a interpretação dos dispositivos legais supostamente violados — demandaria o
reexame do acervo fático-probatório, e não apenas a revaloração das provas, o que é
vedado em sede de recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de
Justiça.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.146.546 / AL
Número Registro: 2024/0189532-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08068817520234050000 08113563820204058000 8068817520234050000 8113563820204058000

Sessão Virtual de  a 03/04/2025 09/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE MACEIÓ
ADVOGADO : GUSTAVO PINHEIRO DE MOURA - BA016518
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CRÉDITO TRIBUTÁRIO - ANULAÇÃO DE DÉBITO 
FISCAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE MACEIÓ
ADVOGADO : GUSTAVO PINHEIRO DE MOURA - BA016518
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 09 de abril de 2025
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